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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO N.º 06-05/2024
TIPO MELHOR OFERTA/MAIOR LANCE
Edital de Leilão para a Alienação de Bem Imóvel. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTÔNIA/RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, Decreto Municipal N.º 3.250/2023, Lei Municipal N.º 3.351/10, Lei Municipal N.° 4.276/2014 e Lei Municipal N.º 6.276/2024, torna público, para conhecimento dos interessados a realização de licitação na modalidade leilão na forma eletrônica para alienação de bem imóvel (área de terras) de propriedade do Município, abaixo relacionado, onde consta o valor de avaliação, que constitui o mínimo a ser ofertado pelos concorrentes. A alienação do imóvel destina-se a instalação de empresa nova ou ampliação de empresa já instalada no Município.

A sessão virtual do leilão será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 02 de outubro de 2024, com início às 09h, horário de Brasília/DF.

1.       DO OBJETO/VALOR DE AVALIAÇÃO:

O presente leilão tem como objetivo a alienação de bem imóvel - área de terras, pertencente ao patrimônio do Município.

I – Matrícula 12.701: IMÓVEL - ÁREA A1, cadastrada na Prefeitura Municipal como lote administrativo 07 da quadra 036, com a superfície de 3.069,00m² (três mil, zero sessenta e nove metros quadrados), de forma regular, localizada na Avenida 1 Oeste esquina com a Rua 8 Sul, Bairro Centro Administrativo, nesta cidade, lado par, confrontando-se: pela frente, ao LESTE, onde mede 55,80m com Avenida 1 Oeste; pelos fundos ao OESTE, onde mede 55,80m com a área A2 (01); pelo lado, ao NORTE, onde mede 55,00m, com a Rua 8 Sul; pelo outro lado, ao SUL, onde mede 55,00m, com a Área Remanescente (02). A área está matriculada sob N.º 12.701, junto ao Registro de Imóveis da Comarca de Teutônia. Lei Municipal N.º 6.276 de 26 de junho de 2024; Preço mínimo: R$ 525.685,36 (quinhentos e vinte e cinco mil, seiscentos e oitenta e cinco reais com trinta e seis centavos).

As área descrita acima destina-se a instalação de empresa nova ou a ampliação de empresa já instalada no Município.
A licitante arrematante terá o prazo de 18 (dezoito) meses para a execução da infraestrutura necessária sobre o imóvel arrematado para o início de atividades, devendo ser observadas as disposições do Decreto Municipal N.º 2.251 de 14 de março de 2016, bem como, gerar empregos diretos e incremento de valor adicionado ao Município, conforme estipulado pela Lei Municipal N.º 3.351/10.

Além das obrigações previstas no caput, a empresa beneficiária deverá manter as suas atividades no imóvel objeto da alienação, pelo prazo mínimo de 8 (oito) anos, a contar do 25º mês após a assinatura do contrato de promessa de compra e venda. 

O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses, mediante requerimento encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, e mediante a apresentação de justificativa plausível, a qual poderá ou não ser aceita. 

Concedida a prorrogação de prazo prevista no item 1.3.2., prorrogam-se também os demais prazos previstos neste Edital.

Há sobre o imóvel uma construção em ruínas, a qual não está averbada, cabendo a responsabilidade ao arrematante para que proceda a demolição ou então a regularização da mesma, sem qualquer ônus ao Município. 

2.     PERÍODO, HORÁRIOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE VISITAÇÃO DOS BENS:

2.1. Os bem será leiloado na condição que se encontra e poderá ser visitado de segunda à sexta-feira, no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min, sendo necessário agendamento com antecedência com o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo, pelo telefone (51) 3762-7700, ramal 110.

3.       CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO:

3.1.   Para participar do certame, o interessado deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

3.2.    As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br
3.3.   É de responsabilidade do particular, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

3.3.1.  Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o leilão e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.3.3.    Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

3.3.4.    Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do leilão.

3.3.5.   Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

Poderão participar do leilão pessoas jurídicas devidamente inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, por meio de seus procuradores, sócios ou representantes legais.
VEDAÇÕES:

Não poderá participar do leilão, direta ou indiretamente:

Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Servidores públicos e/ou dirigentes do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

Pessoas físicas.

   O impedimento de que trata o item 5.1.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL FECHADA:
O licitante interessado em participar do leilão encaminhará, exclusivamente, via sistema, sua proposta inicial até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

Ato contínuo, deverá ser declarado, em campo próprio do sistema, sob pena de desclassificação:

 A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração;

 O pleno conhecimento e a aceitação das regras e das condições gerais constantes do edital; e

 A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema diretamente ou por intermédio de seu representante, assumidas como firmes e verdadeiras.

As informações declaradas no sistema na forma acima permitem a participação dos interessados no leilão e não constituem registro cadastral prévio. 

 O licitante, quando do registro da proposta, nos termos do disposto nessa cláusula, poderá parametrizar o seu valor final máximo e obedecerá às seguintes regras:

 Aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, se houver, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto a lance que cobrir a melhor oferta; e

Envio automático de lances pelo sistema, respeitado o valor final máximo estabelecido e o intervalo de que trata o item acima.

O valor final máximo de que trata o item 6.4 poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma valor inferior a lance já registrado por ele no sistema.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES:

Na data e horário estabelecidos no edital, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos.
A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

Os lances ocorrerão exclusivamente por meio do sistema, indicado no item 3 desse Edital.

O licitante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, se houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

O licitante poderá oferecer lances sucessivos, desde que superiores ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

Os licitantes, durante o procedimento, serão informados, em tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação dos participantes.

O licitante será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance.

Na hipótese de o sistema se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, mas permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Caso a desconexão do sistema para o órgão ou a entidade promotora da licitação persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Imediatamente após o encerramento do prazo da etapa de envio de lances estabelecido nos termos do item 7, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem decrescente de classificação.

DOS LANCES:

A simples oferta de lance implica aceitação expressa pelo licitante de todas  as normas e condições estabelecidas neste Edital.

Os lances deverão ser iguais ou superiores ao valor da avaliação.

Os lances efetuados são irretratáveis e, se vencedores, geram uma obrigação contratual, na forma de promessa de compra, a qual deverá ser paga, imediatamente após a finalização do certame, sob pena de cancelamento da venda, perda dos valores pagos e oferecimento do lote a outro alienante interessado.
Em caso de inobservância do disposto no item 8.3 poderá o bem voltar a ser apregoado em um novo leilão, desde que devidamente justificado pelo Leiloeiro ou servidor designado.

DO JULGAMENTO:

Encerrada a etapa de envio de lances, o leiloeiro oficial ou o servidor designado verificará a conformidade da proposta e considerará vencedor aquele licitante que ofertou o maior lance, observado o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado o bem.

Definido o resultado do julgamento, o leiloeiro oficial ou o servidor designado irá negociar condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado, por meio do sistema.

Os demais licitantes poderão acompanhar a negociação de que trata o item 9.2.

Concluída a negociação o resultado será registrado no sistema.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo estipulado pela Administração para arrematação.
Na hipótese de o procedimento restar fracassado, o órgão ou a entidade poderá:

 Republicar o procedimento; ou

 Fixar prazo para que os interessados possam adequar as suas propostas.

DOS RECURSOS:

 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, de forma imediata e após o término do julgamento das propostas, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento.

 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.

 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não puderem ser aproveitados.

 Na hipótese de ocorrência da preclusão prevista no item 10.1, o processo será encaminhado à autoridade superior, que fica autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

DA HABILITAÇÃO:

Para sua habilitação, a licitante detentora da melhor oferta/maior lance deverá apresentar os seguintes documentos:

Proposta em 01 (uma) via, assinada na última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, contendo: 

Razão Social da proponente, nº. CNPJ/MF, endereço completo e telefone para contato, endereço eletrônico (e-mail) e nome de pessoas para contato;

Valor da proposta do(s) item(ns).

b) Cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;

No prazo de até 03 (três) dias após o encerramento da sessão, os originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação e a proposta de preços, deverão ser entregues no Setor de Licitações, sala 26, da Prefeitura Municipal de Teutônia, localizada na Avenida 01 Oeste, nº 878, Bairro Centro Administrativo – Teutônia/RS, CEP 95.890-000, ou enviados via e-mail para licita1@teutonia.rs.gov.br, caso possuam assinatura digital e autenticação nos demais documentos.
O prazo começará a contar do primeiro dia útil após o encerramento da sessão e, se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil seguinte. 

DA HOMOLOGAÇÃO:

12.1.    Encerradas as etapas de recurso, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.

DO PAGAMENTO:

A empresa beneficária, vencedora do certame, ficará dispensada do pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor das áreas de terras, valor este considerado como incentivo para a instalação ou ampliação da empresa, se a mesma atender as exigências da Lei Municipal N.º 3.351, de 25 de maio de 2010.
Do valor devido, 20% (vinte por cento) deverá ser pago no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas após a declaração de vencedor arrematante junto ao Portal de Compras Públicas. A guia bancária para efetivação do pagamento deverá ser retirada no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal de Teutônia, no horário compreendido entre 7h e 30min às 11h e 30min e das 13h às l6h e 30min.
O arrematante deverá realizar a entrega do comprovante de pagamento da área de terras arrematada ao leiloeiro oficial ou ao servidor designado, podendo ser enviado via e-mail ou entregue diretamente no Setor de Licitações.
Na hipótese de não realização do pagamento imediato pelo arrematante, o leiloeiro oficial ou o servidor designado, após atestar o fato, examinará o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de proposta que atenda à Administração.

Caso o arrematante não efetue o pagamento no prazo estipulado, perderá o direito sobre o bem.

Após a confirmação do pagamento do valor previsto no item 13.2., a arrematante ficará apta a assinar o competente contrato de promessa de compra e venda, devendo os 80% (oitenta por cento) restantes serem pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas.

As parcelas não pagas na data de seu vencimento sofrerão a incidência de acréscimos, conforme previsão no Código Tributário Municipal.

O não pagamento das parcelas poderá acarretar a inscrição em Dívida Ativa não Tributária, bem como ensejar a incidência dos acréscimos estabelecidos no Código Tributário Municipal e ainda sofrer a competente execução judicial estabelecidos no Código Tributário Municipal.

DA ESCRITURAÇÃO DA ÁREA DE TERRAS:

A escritura pública de compra e venda poderá ser outorgada após a liquidação total dos valores avençados e mediante o cumprimento da obrigação prevista no item 1.3.
A escritura deverá conter cláusula de vinculação do imóvel as condições previstas no artigo 4 da Lei Nº 6.276/2024.

No caso de pagamento integral do valor ofertado como lance vencedor no leilão, poderá ser outorgada a escritura pública imediatamente após a quitação, caso reste comprovada a necessidade de obtenção de financiamento para a realização da construção.
Neste caso, a escritura deverá conter cláusula exigindo o cumprimento das condições fixadas, bem como a obrigação de indenizar o Município no caso do não cumprimento das exigências estabelecidas na Lei.

DA ALIENAÇÃO: 

O imóvel adquirido não poderá ser alienado a terceiros sem a prévia anuência do Poder Executivo Municipal, permitindo-se, no entanto sua hipoteca como garantia de empréstimo ou financiamento, desde que o produto deste seja aplicado no próprio imóvel, ficando a cláusula de reversão e demais obrigações garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do Município.

DAS IMPUGNAÇÕES:

 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital, por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente por formulário eletrônico através da plataforma do Portal de Compras Públicas. 
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

O arrematante, em caso de infração aos dispositivos contidos neste Edital, estará sujeito às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, e às demais cominações legais, além da perda de caução, se houver, em favor da Administração, com a reversão do bem à Administração, no qual não será admitida a participação do arrematante, conforme disposto no art. 897 da Lei nº 13.105/2015.
No caso de não cumprimento do estabelecido, ou seja, não havendo a construção sobre o imóvel objeto da Lei Nº 6.276/24, o mesmo retornará automaticamente ao patrimônio público municipal, ocorrendo a rescisão automática do contrato de promessa de compra e venda firmado entre as partes, sem direito a restituição dos valores pagos pela empresa, os quais reverterão em indenização pelo uso do imóvel no período.

 Caso ocorra o descumprimento da obrigação prevista no item 1.3. e tendo ocorrido a edificação sobre o imóvel, sujeitará a empresa beneficiária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a constatação do não cumprimento da mesma, ao recolhimento aos cofres municipais o valor do incentivo concedido, devidamente atualizado através do IGP-M e acrescido dos juros de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da assinatura do contrato até a data do seu efetivo pagamento. 
DA ASSINATURA DO CONTRATO:
O contrato será assinado após a homologação do certame.

DA FISCALIZAÇÃO:

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da Administração, servidor Guilherme Moacir Engster.
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO:

 A Autoridade Superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência e de oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

 O motivo determinante, tanto para anulação por ilegalidade quanto para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente, desde que devidamente comprovado nos autos do processo.

A autoridade, ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornados sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e ensejará a apuração de responsabilidade daquele que tenha dado causa, através de procedimento administrativo, assegurado contraditório e ampla defesa. 

     DISPOSIÇÕES FINAIS:

 Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances e da documentação relativa ao procedimento observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e de registro no sistema.

 Os órgãos e as entidades, seus dirigentes e servidores, que utilizem o Portal para realização de Leilão Eletrônico responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou por fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas.

 Os órgãos e as entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e das informações da ferramenta informatizada de que trata este Edital, além da proteção contra danos e contra utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.

Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Teutônia/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

O Edital poderá ser obtido no site www.teutonia.rs.gov.br. Informações no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Teutônia, pelo telefone (051) 3762-7747.

Teutônia, 10 de julho de 2024.     

CELSO ALOÍSIO FORNECK
Prefeito Municipal
ANEXOS:                                                                              

ANEXO I – Lei N.º 6.276/2024                                                   

ANEXO II - Lei N.º 3.351/2010                                                         

ANEXO III - Minuta de Contrato
ANEXO I

LEI Nº 6.276, DE 26 DE JUNHO DE 2024

Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar área de terras e dá outras providências.





O PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante procedimento de leilão público, observando o valor mínimo de avaliação, a seguinte área de terras de propriedade do Município de Teutônia, aplicando-se ao feito os procedimentos legais previstos na legislação vigente:




I - Matrícula nº 12.701 - IMÓVEL - ÁREA A1, cadastrada na Prefeitura Municipal como lote administrativo 07 da quadra 036, com a superfície de 3.069,00m² (três mil, zero sessenta e nove metros quadrados), de forma regular, localizada na Avenida 1 Oeste esquina com a Rua 8 Sul, Bairro Centro Administrativo, nesta cidade, lado par, confrontando-se: pela frente, ao LESTE, onde mede 55,80m com Avenida 1 Oeste; pelos fundos ao OESTE, onde mede 55,80m com a área A2 (01); pelo lado, ao NORTE, onde mede 55,00m, com a Rua 8 Sul; pelo outro lado, ao SUL, onde mede 55,00m, com a Área Remanescente (02).




Parágrafo único. O Município realizará o competente processo licitatório para a alienação do imóvel descrito no artigo 1º, na forma preconizada pela Lei 14.133/21, devendo o edital contemplar às exigências da Lei Municipal nº 3.351, de 25 de maio de 2010.




Art. 2º A área descrita no artigo 1º da presente Lei destina-se a instalação de empresas novas ou ampliação de empresas já instaladas no Município.




Art. 3º A áreas descrita no art. 1º da presente Lei será previamente avaliada por Comissão da Equipe do Departamento de Engenharia, não podendo tal avaliação ultrapassar 60 dias da data da publicação do edital, valor este fixado como lance mínimo do processo licitatório a ser realizado para a alienação da área.




§ 1º A empresa beneficiária, vencedora do certame, ficará dispensada do pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor das áreas de terras, valor este considerado como incentivo para a instalação ou ampliação da empresa, se a mesma atender as exigências da Lei nº 3.351 de 25 de maio de 2010, todas a serem previstas no edital.




§ 2º Do valor devido, 20% (vinte por cento) deverá ser pago no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a arrematação, quando também deverá ser assinado o contrato de promessa de compra e venda, devendo os restantes 80% (oitenta por cento) serem pagos em até 24(vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas.




§ 3º As parcelas não pagas na data de seu vencimento serão inscritas como Dívida Ativa não Tributária e sofrerão os acréscimos legais estabelecidos no Código Tributário Municipal.




Art. 4º A empresa beneficiária terá o prazo de 18 (dezoito) meses para a execução da infraestrutura necessária sobre o imóvel arrematado para o início de atividades, devendo ser observadas as disposições do Decreto Municipal nº 2.251 de 14 de março de 2016, bem como, gerar empregos diretos e incremento de valor adicionado ao Município, cujos parâmetros restarão fixados no respectivo Edital da Licitação.




§ 1º Além das obrigações previstas no caput, a empresa beneficiária deverá manter as suas atividades no imóvel objeto da alienação, pelo prazo mínimo de 8 (oito) anos, a contar do 25º mês após a assinatura do contrato de promessa de compra e venda.




§ 2º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses, mediante requerimento encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, e mediante a apresentação de justificativa plausível que poderá ou não ser aceita.




§ 3º Concedida a prorrogação de prazo prevista no parágrafo anterior, prorrogam-se também os demais prazos previstos no presente Lei.




Art. 5º No caso de não cumprimento do estabelecido no artigo 4º, caput, ou seja, não havendo a construção sobre o imóvel objeto da presente Lei, o mesmo retornará automaticamente ao patrimônio público municipal, ocorrendo a rescisão automática do contrato de promessa e compra e venda firmado entre as partes, sem direito a restituição dos valores pagos pela empresa, os quais reverterão em indenização pelo uso do imóvel no período.




Parágrafo único. Caso ocorra o descumprimento da obrigação prevista no artigo 4º, e tendo ocorrido a edificação sobre o imóvel, sujeitará a empresa beneficiária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a constatação do não cumprimento da mesma, ao recolhimento aos cofres municipais o valor do incentivo concedido, devidamente atualizado através do IGP-M e acrescido dos juros de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da assinatura do contrato até a data do seu efetivo pagamento.




Art. 6º A escritura pública de compra e venda poderá ser outorgada após a liquidação total dos valores avençados, e mediante o cumprimento da obrigação prevista no artigo 4º, caput.




Parágrafo único. A escritura deverá conter cláusula de vinculação do imóvel às condições previstas no art. 4º da presente Lei.




Art. 7º No caso de pagamento integral do valor ofertado como lance vencedor no leilão, poderá ser outorgada a escritura pública imediatamente após a quitação, caso reste comprovada a necessidade de obtenção de financiamento para a realização da construção, prevista no art. 4º, caput, da presente Lei.




Parágrafo único. Neste caso, a escritura deverá conter cláusula exigindo o cumprimento das condições fixadas no art. 4º, bem com a obrigação de indenizar o Município no caso do não cumprimento das exigências estabelecidas na presente Lei.




Art. 8º O imóvel adquirido não poderá ser alienado a terceiros sem a prévia anuência do Poder Executivo Municipal, permitindo-se, no entanto sua hipoteca como garantia de empréstimo ou financiamento, desde que o produto deste seja aplicado no próprio imóvel, ficando a cláusula de reversão e demais obrigações garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do Município.




Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Teutônia, 26 de junho de 2024.



Celso Aloísio Forneck
Prefeito Municipal


Francieli Caroline Wessel Weimer
Secretária Municipal de Administração 


Registrado e Publicado em _____/____/____.
Gabriele Regine da Costa
Agente Administrativo Matrícula 5450 
ANEXO II

LEI Nº 3.351/10

(Regulamentada pelo Decreto nº 2251/2016)
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA CONSOLIDANDO A LEGISLAÇÃO RESPECTIVA.





O PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTÔNIA, Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




CAPÍTULO I



DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 




Art. 1º A política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município atenderá ao disposto nesta Lei.




Art. 2º Município poderá conceder, mediante prévia demonstração do interesse público, nos termos desta Lei, incentivos sob as diversas formas nela previstos, a empresas industriais, comerciais, de prestação de serviços e agroindustriais, levando em conta a função social decorrente da criação e manutenção de empregos e a importância para a economia do Município. (Redação dada pela Lei nº 5128/2019)




CAPÍTULO II



DOS INCENTIVOS ÀS INDÚSTRIAS 




Art. 3º Para fins de instalação ou ampliação de indústrias, considerando a função social e expressão econômica do empreendimento, os incentivos industriais poderão consistir em:




I - venda subsidiada, concessão de uso de imóveis para a instalação ou ampliação;




II - pagamento de aluguel de prédio destinado ao empreendimento:




III - execução de serviços de terraplenagem, transporte de terras e outros similares:




IV - isenção de tributos municipais;






V - incentivo financeiro para indústria com grande repercussão econômica e/ou social, conforme previsão desta lei. (Redação dada pela Lei nº 5265/2019)




VI - outros, na forma da lei específica.




Art. 4º Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos com observância dos seguintes princípios e condições:




I - no caso de venda subsidiada, concessão de direito real de uso ou doação de imóvel, sempre com cláusula de resolução ou reversão se a empresa não se instalar na forma do projeto aprovado e/ou se cessar suas atividades em prazo a ser definido na Lei específica de que trata o artigo 8º da presente Lei;




II - no caso de pagamento do aluguel do imóvel destinado à instalação da indústria, o benefício será limitado a 12 (doze) meses a partir da data do início de vigência do contrato de locação, com possibilidade de renovação por igual período, tendo por base o valor anual consignado em dotações específicas e critérios de concessão fixados por decreto municipal. (Redação dada pela Lei nº 5128/2019) (Vide Decreto nº 2679/2019)




III - a execução de serviços de aterro, terraplenagem, transporte de terra e outros similares, será não onerosa até o limite a ser fixado em lei específica;




IV - a isenção fiscal poderá ser concedida relativamente aos seguintes tributos, durante um período não superior a (três) anos:




a) Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel destinado à indústria;



b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, quando a atividade da indústria incluir prestação de serviços tributáveis por esse imposto;



c) Imposto sobre a transmissão "Inter Vivos" de bens imóveis - ITBI, incidente na aquisição pela empresa de imóvel destinado à implantação do empreendimento industrial;



d) taxas relativas à aprovação do projeto, licença de localização, vistoria, fiscalização e coleta de lixo;




V - O incentivo financeiro para indústria com grande repercussão econômica e/ou social trata de benefício financeiro para indústrias que gerem empregos diretos e indiretos em maior quantidade, bem como pela expressividade de arrecadação de tributos para o Município de Teutônia, através de sistema de pontos.




a) Critério 01 - Empregos diretos:




De 900 até 999 empregos diretos - 5



De 1.000 até 1.099 empregos diretos - 10



De 1.100 até 1.199 empregos diretos - 15



Acima de 1.200 empregos diretos - 20





b) Critério 02 - Empregos indiretos:




De 100 até 199 empregos indiretos - 5



De 200 até 299 empregos indiretos - 10



De 300 até 399 empregos indiretos - 20



Acima de 400 empregos indiretos - 25





c) Critério 03 - Área edificada ocupada pelo empreendimento:




De 10.000 m2 até 13.499 m2 - 5



De 13.500 m2 até 16.999 m2 - 10



Acima de 17.000 m2 - 15





d) Critério 04 - Retorno do valor adicionado do ICMS pela atividade industrial:




De R$ 60.000.000,00 até R$ 119.999.999,99 - 20



De R$ 120.000.000,00 até 169.999.999,99 - 25



De R$ 160.000.000,00 até R$ 189.999.999,99 - 30



Acima de R$ 190.000.000,00 - 40 (Redação dada pela Lei nº 5265/2019) (Revigorado pela perda de vigência da alteração dada pela Lei nº 5364/2020)




§ 1º Na hipótese de venda subsidiada, será determinado o valor de mercado do imóvel, mediante avaliação técnica com base nas normas da ABNT, e o valor do subsídio, e, em caso de não cumprimento das obrigações por parte da empresa, esta deverá efetuar o pagamento do valor correspondente ao subsídio com correção monetária pelo IGP-M da FGV, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da avaliação a partir da data do contrato de promessa de compra e venda, ficando-lhe ressalvada a faculdade de devolução do imóvel com as benfeitorias sem direito à restituição do valor pago e a indenização.




§ 2º Na hipótese de concessão de direito real de uso ou de doação, a resolução ou reversão dar-se-ão sem direito a qualquer indenização pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel.




§ 3º A isenção de tributos municipais terá sua duração determinada com base na criação de empregos diretos, em função do que, a empresa poderá receber Isenção do IPTU, ISSQN, ITBI e/ou taxas.




§ 4º As empresas deverão comunicar, por escrito, semestralmente, o número de empregados a seu serviço, ao Poder Executivo Municipal, cabendo a este efetuar a fiscalização do cumprimento do disposto no parágrafo anterior, adequando, se for o caso, a isenção à média mensal de empregados absorvidos, verificada no semestre anterior e, em sendo o caso, efetuará o lançamento e cobrança da diferença de tributos disso decorrente.




§ 5º No caso de isenção do ITBI, o respectivo valor será cobrado com juros e atualização monetária, se a empresa não cumprir as condições previstas nesta Lei.




§ 6º Para cálculo do incentivo previsto no inciso V - Critério 04 - Retorno do Valor Adicionado do ICMS pela atividade industria, será considerado o valor do retorno do ICMS gerado pela atividade industrial, serão considerados os valores relativos à dois exercícios anteriores ao da concessão. (Redação dada pela Lei nº 5265/2019) (Revigorado pela perda de vigência da alteração dada pela Lei nº 5364/2020)




§ 7º Caso a empresa proponente do incentivo previsto no inciso V realize a sua instalação e início de atividades no ano do pedido do benefício, o início do pagamento do incentivo ocorrerá à partir do segundo ano de atividade no Município de Teutônia. 




§ 8º O Município de Teutônia deverá reservar-se o direito de solicitar documentos para comprovação da manutenção das conduções de concessão e pontuação do incentivo previsto no inciso V, podendo a qualquer momento alterar a faixa de valor do incentivo, se verificada modificação dos critérios de avaliação do incentivo. (Redação dada pela Lei nº 5265/2019)




Art. 5º Os incentivos serão concedidos à vista de requerimento das empresas, instruído com os seguintes documentos:




I - cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;




II - prova dos registros ou inscrições no cadastro fiscal do Ministério da Fazenda, Secretaria da Fazenda Estadual e do Município de sua sede;




III - prova de regularidade, em se tratando de empresa já em atividade, quanto a:




a) tributos e contribuições federais;



b) tributos estaduais;



c) tributos do Município de sua sede;




IV - projeto circunstanciado do investimento industrial que pretende realizar, compreendendo a construção do prédio e seu cronograma, instalações, produção estimada, projeção do faturamento mínimo, estimativa do ICMS a ser gerado, projeção do número de empregos diretos e indiretos, a serem gerados, prazo para o início de funcionamento da atividade industrial e estudo de viabilidade econômica do empreendimento;




V - projeto de preservação do meio ambiente e compromisso formal de recuperação dos danos que vierem a ser causados pela indústria;




VI - certidão negativa judicial e de protesto de títulos da Comarca a que pertence o Município em que a empresa interessada tiver a sua sede.




§ 1º requerimento de que trata o caput deverá ser acompanhado, ainda, de memorial contendo os seguintes elementos:




I - valor inicial de investimento;




II - área necessária para a sua instalação;




III - absorção inicial de mão-de-obra e sua projeção futura;




IV - efetivo aproveitamento de matéria prima existente no Município;




V - viabilidade de funcionamento regular;




VI - produção inicial estimada;




VII - objetivos;




VIII - atestados de idoneidade financeira fornecidos por instituições bancárias;




IX - demonstração das disponibilidades financeiras para aplicação no investimento proposto;




X - outros informes que venham a ser solicitados pela Administração Municipal.




§ 2º Na hipótese do art. 4º, inciso V, alínea "b", o incentivo será concedido mediante a apresentação de requerimento acompanhado da certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais, e das notas fiscais comprobatórias do atendimento da aquisição de produtos ou serviços, no Município de Teutônia, em no mínimo 100% do valor do incentivo a que terá direito.




Art. 6º As espécies de incentivos a serem concedidos, dependerão do interesse público que ficar comprovado pela análise dos elementos referidos no inciso IV do art. 5.º e pela satisfação plena dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 101/2000.




Art. 7º No que se refere ao inciso VI, do artigo 4º desta Lei, apurado o número de ponto para concessão do incentivo financeiro para a indústria com grande repercussão econômica e/ou social, o valor do incentivo mensal será apurado considerando as seguintes faixas de valores:




I - Faixa A - De 45 pontos até 50 pontos - R$ 25.000,00




II - Faixa B - De 55 pontos até 60 pontos - R$ 26.500,00




III - Faixa C - De 65 pontos até 70 pontos - R$ 28.000,00




IV - Faixa D - De 75 pontos até 80 pontos - R$ 29.500,00





V - Faixa E - De 85 pontos até 90 pontos - R$ 31.000,00




VI - Faixa F - De 95 pontos até 100 pontos - R$ 32.500,00




§ 1º A Atualização dos valores de que trata o presente artigo será feita anualmente, mediante decreto expedido pelo Prefeito Municipal, considerando a previsão de recursos financeiros no orçamento aprovado, bem como percentual de aumento de tributos municipais e indicadores oficiais.




§ 2º O prazo para incentivo financeiro para indústria com grande repercussão econômica e/ou social será determinado em lei específica, e será condicionado às seguintes obrigações acessórias:




a) Permanência em atividade no Município de Teutônia pelo prazo de até 5 (cinco) anos após o encerramento do benefício financeiro;



b) Manutenção do faturamento no Município de Teutônia, nos termos da proposta de incentivo que acompanha os documentos previstos no artigo 5º, §1º; (Redação dada pela Lei nº 5265/2019) (Revigorado pela perda de vigência da alteração dada pela Lei nº 5364/2020)




Art. 8º Poder Executivo, após as manifestações dos órgãos técnicos do Município, da Assessoria Jurídica e de outros órgãos que julgar conveniente, decidirá sobre o pedido e elaborará Carta de Intenções, consubstanciando os compromissos da empresa e os benefícios possíveis de serem concedidos pelo Município, encaminhando projeto de lei ao Poder Legislativo para autorizar a concessão dos incentivos definidos.




Parágrafo único. A concessão do incentivo previsto no art. 4º, inciso V, alínea "b", independe de autorização legislativa específica.




Art. 9º Definidos os incentivos em bens imóveis, materiais e serviços a serem fornecidos, será quantificado o custo total, incluindo-se salários e encargos sociais, horas-máquina e demais encargos incidentes, comunicando-se o montante à empresa beneficiada para conhecimento e eventual impugnação.




Art. 10 A prestação de serviços, será precedida de escritura pública a ser registrada no Cartório de Títulos e Documentos, contendo cláusula expressa de indenização, ao Município, do valor total do incentivo concedido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária no caso de fechamento do estabelecimento industrial beneficiado ou de redução ou não alcance das metas especificadas na Carta de Intenções e na Lei específica, devendo ser prestada garantia real ou pessoal da obrigação de indenizar.




Art. 11 Terão prioridade aos benefícios desta Lei as empresas que utilizarem maior número de trabalhadores residentes no Município e maior quantidade de matéria-prima local.




CAPÍTULO III



DOS INCENTIVOS À AGROINDÚSTRIA E PRODUTORES RURAIS 




Art. 12 Às agroindústrias que se instalarem no Município poderão ser concedidos, no que couber, os mesmos incentivos previstos nesta Lei para as indústrias em geral, aplicando-se-lhes, igualmente, os critérios e condições estabelecidos em relação aos empreendimentos industriais.




Art. 13 Para incremento da produção primária, poderão ser concedidos aos produtores agropecuários, para instalação ou ampliação de aviários, pocilgas ou estábulos, os seguintes incentivos: terraplanagem, aterramento, transportes, acessos e serviços afins.




Art. 14 Poderão também ser incentivados a silagem e o plantio de hortaliças e outras culturas, mediante prestação de serviços.




Art. 15 Para obter os benefícios desta lei, o produtor rural deverá apresentar requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado do respectivo projeto e do talão de produtor rural.




CAPÍTULO IV



DOS INCENTIVOS AOS SETORES DO COMÉRCIO E SERVIÇOS 




Art. 16. Aos empreendimentos comerciais e de prestação de Serviços, desde que se trate de estabelecimentos que venham gerar aumento do valor adicionado do ICMS e/ou aumento da arrecadação do ISSQN, ou ainda em caso de calamidade pública reconhecida por decreto municipal, poderão ser concedidos os incentivos previstos nos incisos "I, II, III, IV e V" do Art. 3º da presente Lei, aplicando-se-lhes as demais normas previstas. (Redação dada pela Lei nº 5380/2020)




CAPÍTULO V



DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 




Art. 17 Os incentivos fiscais previstos no Artigo 4º, Inciso V, somente poderão ser concedidos após cumpridas as exigências do Artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.




Art. 18 O incentivo previsto no art. 4º, inciso V, alínea "b" terá vigência até o exercício de 2016, a contar de 1º de janeiro de 2011.




Art. 19 Nenhum estabelecimento incentivado nos termos desta Lei poderá ser implantado e/ou entrar em funcionamento sem o devido licenciamento ambiental.




Art. 20 As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias específicas de cada Secretaria, até o limite orçamentário definido por lei.




Art. 21 A presente Lei será regulamentada por Decreto, no que couber.




Art. 22 Ficam revogadas, por consolidação, as Leis n.ºs 2.276/2005 e 2.936/2008.





Art. 23 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




PREFEITURA MUNICIPAL DE TEUTÔNIA, 25 de maio de 2010.



Renato Airton Altmann
Prefeito Municipal


Terezinha de Jesus Machado Horst
Secretária de Administração Registrado e Publicado em _____/____/____.



Sandra Sulzbach
Oficial Administrativo 
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